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RESUMO 

 

A responsabilidade dos construtores por vícios e defeitos da construção, no Brasil, é 

uma questão complexa devido à falta de coerência do sistema legal e à sobreposição de várias 

normas, bem como em virtude da falta de clareza de algumas delas, resultando em um cenário 

crítico de insegurança jurídica, principalmente em relação aos prazos prescricionais e 

decadenciais aplicáveis. O objetivo do presente trabalho é esclarecer as controvérsias existentes 

que afetam tanto os profissionais que trabalham no setor da construção civil como os 

consumidores. A intenção é ir além do óbvio, traçando um paralelo com a lei e a doutrina 

estrangeiras. A responsabilidade dos construtores por defeitos de construção será analisada de 

acordo com o Código Civil brasileiro, considerando-se a disciplina da empreitada, dos vícios 

redibitórios e do inadimplemento. Em seguida, a questão será examinada no âmbito do Código 

de Defesa do Consumidor. Por fim, será abordado o tema dos vícios e defeitos da construção 

nos seguintes países: Alemanha, Espanha, França, Itália, Portugal, Austrália, Nova Zelândia e 

no Reino Unido. 

 

Palavras-chave: Responsabilidade. Construtor. Solidez da construção. Segurança da 

construção. Vícios. Defeitos. 

  



ABSTRACT 

 

The responsibility of the builders for construction defects in Brazil is a complex issue 

due to the lack of coherence of the legal system, the superposition of several rules, and the lack 

of clarity of some of them, which result in a scenario of legal uncertainty, mainly on the 

limitations applicable. The objective of the present work is to clarify the existing controversies 

that affect both the construction industry professionals and its consumers. The intention is to 

go beyond the obvious, drawing a parallel with foreign law and doctrine. The liability of the 

builders for construction defects will be analyzed under the Brazilian Civil Code, facing the 

disciplines related to the work contract, the latent defects, and the breach of contract. Then, the 

issue will be analyzed within the scope of the Consumer Defense Code. Finally, the discipline 

of defects in constructions will be examined in the following countries: Germany, Spain, 

France, Italy, Portugal, Australia, New Zealand and in the United Kingdom. 

 

Keywords: Responsibility. Builder. Building solidity. Building safety. Defects.   
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INTRODUÇÃO 

A responsabilidade dos construtores pelos vícios e defeitos da construção é um tema 

complexo devido à falta de coerência do sistema legal, em razão da sobreposição de diversas 

normas e da falta de clareza de alguma delas, do que decorre um cenário crítico de insegurança 

jurídica, principalmente no que tange aos prazos decadenciais e prescricionais aplicáveis. O 

objetivo do presente trabalho é tentar aclarar as principais controvérsias existentes, que afetam 

tanto os profissionais que atuam no setor quanto os consumidores. 

Atualmente, o ramo da construção civil é permeado por diversas modelagens 

contratuais, tais como os contratos de engeneering, procurement, construction (EPC); built-to-

suit; turnkey; package deal; design & construct; projetos integrados; plant & design build, entre 

outros. Todavia não está no escopo do presente trabalho analisá-los um a um, tampouco 

explorar a fundo os diversos tipos de contratos de grandes obras ou de construção por 

administração, que a doutrina já cuidou de esmiuçar. O objetivo, na realidade, é examinar a 

responsabilidade do construtor por vícios e defeito da obra, qualquer que seja a modalidade de 

execução do serviço — a não ser que a diferenciação seja pertinente —, analisando 

principalmente os prazos prescricionais e decadenciais aplicáveis, com a ressalva de que não 

será abordada a matéria no âmbito das obras públicas, sob o regime jurídico dos contratos 

administrativos. Contudo, apenas para introduzir a matéria, no Capítulo 1, será feita uma sucinta 

exposição do contrato de construção e as modalidades mais comuns: empreitada e contrato de 

construção por administração. 

O foco é tentar não se ater a temas clássicos a respeito da responsabilidade do construtor, 

mas se aprofundar nos pontos efetivamente polêmicos. Não obstante o presente trabalho 

também mencionar alguns aspectos tradicionais da matéria, principalmente nos capítulos 

iniciais, introdutórios do tema, o objetivo é ir além do óbvio, traçando um paralelo com a 

legislação e doutrina estrangeiras. 

Para se alcançar tal fim, primeiramente, no Capítulo 2, a matéria será analisada à luz do 

Código Civil, enfrentando as disciplinas referentes à empreitada, aos vícios redibitórios e ao 

inadimplemento. Em seguida, no Capítulo 3, a questão será analisada no âmbito do Código de 

Defesa do Consumidor, fazendo a distinção entre vício e defeito, bem como analisando sua 

aplicabilidade aos contratos de construção. Nos capítulos 4 e 5, serão abordadas as 
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responsabilidades, respectivamente, do incorporador e do dono do terreno. No Capítulo 6, 

teremos as conclusões parciais referentes ao direito pátrio, para então encaminhar a análise para 

o direito estrangeiro. No Capítulo 7, analisar-se-á a disciplina dos vícios e defeitos da 

construção nos seguintes países: Alemanha, Espanha, França, Itália, Portugal, Austrália, Nova 

Zelândia, bem como no Reino Unido. 

Destaque-se que, não obstante referências pontuais ao direito estrangeiro ao longo da 

exposição acerca do direito pátrio, optou-se por concentrar o exame das semelhanças e 

distinções no capítulo de Conclusão, juntamente com as considerações acerca de possíveis 

alterações legislativas. 
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CONCLUSÃO  

Além das conclusões parciais objeto do Capítulo 6, referentes ao direito pátrio, ao final 

deste trabalho e, após o estudo da legislação de outros países, são alcançadas as seguintes 

conclusões finais: 

 

i. No Reino Unido, em Portugal e na Itália, são estipulados prazos obrigatórios 

para denúncia dos vícios e defeitos antes do ajuizamento da ação, o que fomenta 

soluções extrajudiciais, ao contrário da legislação brasileira que não prevê o 

mecanismo da denúncia, salvo exceções pontuais,589 e impõe prazos muito 

curtos e decadenciais para que o dono da obra se valha das garantias legais. Tal 

fato fomenta a corrida ao Poder Judiciário, que apenas é freada pelo 

entendimento questionável do Superior Tribunal de Justiça de que o dono da 

obra pode se valer do descumprimento contratual culposo, no prazo geral de dez 

anos do Código Civil, para promover ação contra o construtor; 

 

ii. As legislações da Espanha, da Itália, da França e de Portugal diferenciam os 

tipos de vícios e defeitos e fixam prazos específicos para garantia legal de cada 

gênero. A lei espanhola é a mais detalhista nesse aspecto, distinguindo vícios e 

defeitos estruturais (garantia de dez anos), de habitabilidade (três anos) e de 

acabamento (um ano), o que seria conveniente de ser implantado no Brasil, para 

que fossem definidos prazos compatíveis com os respectivos danos, sem que 

seja necessário adotar conceitos ampliativos de solidez e segurança; 

 

iii. Alemanha, Portugal e Brasil estipularam prazo de cinco anos de garantia para os 

vícios e defeitos que afetem a solidez e segurança; Espanha, Itália e França, dez 

anos; 

 

                                                 

589 Exceção feita ao art. 446 do Código Civil (“Não correrão os prazos do artigo antecedente na constância de 

cláusula de garantia; mas o adquirente deve denunciar o defeito ao alienante nos trinta dias seguintes ao seu 

descobrimento, sob pena de decadência.”) e ao art. 26 do Código de Defesa do Consumidor que menciona a 

hipótese de reclamação, que não equivale à denúncia prevista no ordenamento dos referidos países, em virtude de 

não ser obrigatória. 
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iv. Em Portugal e na Alemanha, por expressa previsão legal, cumpre ao empreiteiro 

optar por sanar o vício ou defeito, ou realizar obra nova; 

 

v. O legislador francês criou uma garantia muito coerente de perfeição da obra pelo 

período de um ano após a sua entrega, o que condiz com a natureza do bem 

imóvel. É comum que, no primeiro ano após a conclusão da construção, 

apareçam vícios e defeitos que poderiam ser sanados por meio de tal dever de 

reparação, evitando litígios judiciais; 

 

vi. Na Itália e no Reino Unido, a prerrogativa de o construtor consertar os defeitos 

decorre de entendimento jurisprudencial; na Alemanha, em Portugal, na França 

e na Espanha, tal direito é previsto em lei. No Brasil, não há previsão expressa a 

respeito, decorrendo ela do entendimento de que o credor tem direito a purgar a 

mora. Em um conceito alargado desta, com base nos ensinamentos de Agostinho 

Alvim590e na redação do art. 394 do Código Civil, seria facultado ao devedor 

tornar a prestação defeituosa boa, enquanto ainda houvesse interesse do credor. 

De qualquer maneira, é recomendável ao construtor a inclusão de cláusula 

expressa, no contrato de construção, obrigando o dono da obra a lhe conferir o 

direito de sanar os vícios e os defeitos da obra antes de contratar terceiros para 

fazê-lo; 

 

vii. Nessa linha, seria recomendável que o Código Civil facultasse expressamente 

ao construtor sanar os vícios e defeitos, salvo motivo relevante — e.g. 

descumprimento de deveres laterais, incapacidade técnica, já ter tido a 

oportunidade de sanar os vícios e os defeitos anteriormente, sem conseguir fazê-

lo; 

 

viii. É comum, em outros países, também a sobreposição de regras relativas a 

relações de consumo e de direito comum no campo da construção civil, 

prevalecendo as que forem mais benéficas ao consumidor; 

 

                                                 

590 ALVIM, Agostinho. Da inexecução das obrigações e suas consequências, 5. ed. n. 41, São Paulo: Saraiva, 

1980. 
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ix. A legislação espanhola (artigos 8 a 16 da LOE) e a francesa (art. 1792-1 do 

Código Civil francês) foram aperfeiçoadas a fim de estender as garantias de 

adequação e segurança da obra para vários agentes relacionados à atividade de 

construção, tais como construtor, incorporador, projetista e outros, alteração que 

seria essencial na legislação brasileira, a fim de ultrapassar a discussão 

centenária acerca da distinção entre empreiteiro de lavor e de materiais e da 

consequente responsabilidade de cada um deles; 

 

x. Apesar das garantias legais específicas para obras previstas na legislação 

francesa e espanhola, nada obsta que o lesado se valha do fundamento do 

inadimplemento contratual para ser indenizado após o prazo de garantia, 

entendimento que também tem prevalecido no Brasil; 

 

xi. A luz de todo o conteúdo estudado, posicionamo-nos, portanto, pela existência 

de um regramento próprio para todos os vícios e defeitos da construção, e não 

só para aqueles que afetem a solidez e a segurança. Como sugestão, 

consideramos adequado o estabelecimento de: a) prazo decadencial para a 

aparição do vício ou defeito (com prazos distintos a depender da gravidade; em 

relação a aspectos estruturais, prazos maiores); b) prazo decadencial para 

denúncia — a fim de possibilitar uma solução extrajudicial —; e c) prazo 

prescricional para o ajuizamento da ação a contar da resposta negativa à 

denúncia, caso o construtor se oponha a sanar os vícios e defeitos. Se o construtor 

concordar em saná-los, deveria ser reiniciado o prazo de garantia em relação 

àquilo que foi consertado, sem a necessidade de denúncia em caso de 

reaparecimento dos problemas, iniciando-se o prazo prescricional, nessa 

hipótese, na data do ressurgimento do vício ou defeito; 

 

xii. Adicionalmente, deveria se consignar expressamente que, se descumpridos os 

prazos acima, não haveria a possibilidade de propor ação pelo inadimplemento 

contratual, referente ao mesmo objeto da garantia legal ou que viabilize a 

obtenção por via oblíqua do mesmo direito já decaído. Todavia, para que a 

solução seja esta, seria necessário que o prazo curto de 180 dias fosse 

readequado, a depender do tipo de vício ou defeito; 
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xiii. Consideramos apropriado o aumento do prazo para exercício de pretensões 

relativas a defeitos graves de 180 dias para dois anos — prazo utilizado pela lei 

espanhola (LOE) —, pois seis meses é um tempo efetivamente exíguo. Até para 

que se confira às partes a oportunidade de conseguir resolver as suas 

divergências no âmbito extrajudicial, sem ter de efetivamente correr ao Poder 

Judiciário. Em relação a esse tema, vê-se que se trata de uma questão cultural e 

histórica de cada país. Na Itália e em Portugal, se perdido os curtos prazos para 

denúncia, decaem as garantias legais, ainda que dentro do prazo destas; o 

descumprimento do primeiro prazo por si só acarreta o decaimento do direito; 

 

xiv. A importância de se ter um prazo decadencial e após um prazo prescricional em 

caso de garantias legais é possibilitar ao lesado que tenha tempo de ajuizar ação 

judicial caso o dano ocorra nos últimos dias da garantia. Nesse erro incorreu 

tanto o legislador francês quanto o brasileiro, o qual, no Código Civil de 1916, 

não previu prazo para ajuizamento da ação, levando o Superior Tribunal de 

Justiça a editar a Súmula 194; 

 

xv. Outrossim, seria apropriado que o Código Civil brasileiro previsse 

expressamente a extensão da garantia legal aos futuros adquirentes, tal como em 

Portugal, na Alemanha, na França e na Espanha, e deixasse de se reportar tão 

somente ao dono da obra; 

 

xvi. Em relação aos prazos para exercício de pretensões relativas a vícios e defeitos 

da construção, o ideal seria a uniformização do Código Civil e do Código de 

Defesa do Consumidor, para que ambos previssem os mesmos prazos em relação 

aos vícios e defeitos dos imóveis, o que seria justificável pelas peculiaridades da 

edificação: tempo de duração para além de uma vida humana e a necessidade de 

ser segura e habitável, de forma que uma disciplina própria e uniforme seria 

louvável; 

 

xvii. As legislações francesa, italiana e espanhola preveem a obrigatoriedade de 

seguro para que sejam honradas, na prática, as garantias legais, o que se mostra 
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adequado, tendo em vista a longa durabilidade dos bens imóveis e a extensão 

temporal da responsabilidade dos agentes da construção, cujas pessoas jurídicas 

por eles constituídas para o exercício da atividade não costumam existir pelo 

mesmo prazo, principalmente no Brasil, onde dezenas de empresas são abertas 

e fechadas todos os dias.591 O sistema de seguro obrigatório é uma forma de 

coletivizar os riscos, garantindo o ressarcimento dos lesado,592 o que nos parece 

apropriado para bens imóveis.  

                                                 

591 “Assim, após cinco anos da entrada no mercado, verifica-se que menos de 38% das empresas entrantes em 2010 

sobreviveram até 2015.” IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Metodologia das Estatísticas de Empresas, 

Cadastros e Classificações. Demografia das empresas, 2015. Disponível em: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101151.pdf. Acesso em 10.11.2017. 
592 “Observa-se também o fenômeno da coletivização da responsabilidade civil contemporânea, com o 

desenvolvimento do seguro de responsabilidade civil, transferindo-se para a coletividade das pessoas que exercem 

determinada atividade geradora de risco o ônus incidente sobre o responsável pelo dano causado.” SCAFF, 

Fernando Campos; LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Da culpa ao risco na responsabilidade civil. In: JUNIOR, 

Otavio Luiz Rodrigues; MAMEDE, Gladston; ROCHA, Maria Vital da. (Org.). Responsabilidade civil 

contemporânea. Em homenagem a Sílvio de Salvo Venosa. 1.ed. São Paulo: Editora Atlas, 2011. p. 85. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101151.pdf
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